TERMO DE REFERENCIA - SERVICOS SEM DEDICACAO EXCLUSIVA DE MAO-DE-OBRA - CONTRATACAO DIRETA

=

MINISTERIO DA DEFESA

EXERCITO BRASILEIRO
PARQUE REGIONAL DE MANUTENGAO/5
(PARQUE GENERAL ANTONIO DE FREITAS BRANDAO)

TERMO DE REFERENCIA
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021
SERVICOS SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA
Processo Administrativo n° 64618.006533/2023-24

1 CONDIGCOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1 Contratagdo de servicos de manutencdo e recuperagdo de 2 (dois) gabinetes de jateamento manual
modelo CMVGS9075X, nos termos da tabela abaixo, conforme condigbes e exigéncias estabelecidas neste
instrumento.

ITEM

ESPECIFICAGCAO

CATSER

UNIDADE
DE MEDIDA

QTD

VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

Servico de manutenc¢do e recuperagédo de 2
(dois) gabinetes de jateamento manual
modelo CMV GS9075X, com troca obrigatéria
dos seguintes componentes: CONJUNTO
PEDAL DE ACIONAMENTO GSX. REF: 2942
(DUAS), VALVULA DE ACIONAMENTO DO
PEDAL. REF: 3705 (DUAS), ABRACADEIRA
13X19 ZA. REF: 1003 (DUAS), BORRACHA
DE VEDACAO, REF: 3713 (QUATRO),
VEDANTE DO QUADRO DA LUMINARIA.
REF: 3717 (DUAS), VEDANTE DO QUADRO
DA LUMINARIA. REF: 3717 (DUAS), FILTRO
DE ADMISSAO DE AR. REF: 5698 (DUAS),
FILTRO DE COLETOR DE PO. REF: 4133
(4624) (DUAS), LUVA COM LONA
ACOPLADA BOCAL 305 MM DIREITA. REF:
1911 / S3741 (DUAS), LUVA COM LONA
ACOPLADA BOCAL 305 MM DIREITA REF:
1910/S3741 (DUAS), ABRACADEIRA
191X210 ZA PARA LUVA GS. REF: 1006 /
A5147 + A5148 (QUATRO), VEDANTE
INFERIOR DO VISOR. REF: 7822 (DUAS),
VISOR EM POLICARBONATO GS. REF.
3611 (DUAS), BICO INJETOR 3,2. REF:
A7554. OBs: MAO DE OBRA REFERENTE A
INSTALACAO DE PECAS, LIMPEZA E
AJUSTES DE COMPONENTES E TESTE
FINAL INCLUSOS.

2453

Servico

R$
23.954,08

R$
23.954,08

1.2 O prazo de vigéncia da contratacdo é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato ou do
recebimento do instrumento equivalente (nota de empenho), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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1.3 Para os produtos que serdo utilizados nos servicos objeto deste Termo de Referéncia, cuja atividade de
fabricacdo ou industrializacdo é enquadrada no Anexo | da Instrucdo Normativa IBAMA n° 13/2021 , s6 sera
admitida a utilizacdo de produtos cujo fabricante esteja reqularmente registrado no Cadastro Técnico Federal
de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituido pelo artigo 17,
inciso ll, da Lei n°® 6.938, de 1981.

1.4 Havendo divergéncia nas descricbes dos itens deste Termo de Referéncia e o informado no sistema
SIASGNet, prevalecera o informado no Termo de Referéncia.

1.5 O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que seréo
aplicadas em relacao a vigéncia da contratagéo.

2 FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1 O objeto da contratac@o estéd previsto no Plano de Contratacbes Anual 2023, conforme detalhamento a
seguir:

1) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000170/2023;

I1) Data de publicacdo no PNCP: 20/05/2023;

II) 1d do item no PCA: 129;

IV) Classe/Grupo: 871 - SERVICOS DE MANUTENCAO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE
METAL,MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS; e

V) Identificador da Futura Contratacdo: 160224-20/2022.

3 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descricdo da solugdo como um todo, encontra-se pormenorizada em tdpico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO
Indicacdo de marcas ou modelos

4.1 Na presente contratacdo serd admitida a indicagdo da seguinte marca e caracteristicas, de acordo com as
justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:

4.1.1 As pecas a serem aplicadas no referido servico dever&o ser originais do fabricante CMV Constru¢fes
Mecénicas Ltda, conforme cédigos a seguir:

NOME DA PECA CODIGO
CONJUNTO PEDAL DE ACIONAMENTO GSX 2942
VALVULA DE ACIONAMENTO DO PEDAL 3705
ABRAGCADEIRA 13X19 ZA 1003
BORRACHA DE VEDACAO 3713
VEDANTE DO QUADRO DA LUMINARIA 3717
FILTRO DE ADMISSAO DE AR 5698
FILTRO DE COLETOR DE PO 4133 OU 4624
LUVA COM LONA ACOPLADA BOCAL 305 MM DIREITA 1911 OU S3741
LUVA COM LONA ACOPLADA BOCAL 305 MM ESQUERDA 1910 OU S3741
ABRACADEIRA 191X210 ZA PARA LUVA GS 1006 OU A5147 + A5148
VEDANTE INFERIOR DO VISOR 7822
VISOR EM POLICARBONATO GS 3611
BICO INJETOR 3,2 A7554 OU 5271
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Subcontratacao
4.2 Nao é admitida a subcontratacédo do objeto contratual.
Garantia da contratacdo

4.3 Nao havera exigéncia da garantia da contratagdo dos arts. 96 e seguintes da Lei n°® 14.133/21, pelas razdes
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.4 A avaliacao prévia do local de execucdo dos servicos € imprescindivel para o conhecimento pleno das
condigBes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realizacdo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a quinta-feira,
das 13:30 horas as 17:00 horas.

4.5 Serao disponibilizados data e horério diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.6 Para a vistoria, o0 representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitacdo para a realizacédo da vistoria.

4.7 Caso o interessado opte por ndo realizar a vistoria, devera prestar declaragdo formal assinada por seu
responsavel técnico acerca do conhecimento pleno das condi¢cfes e peculiaridades da contratacéo.

4.8 A ndo realizacdo da vistoria ndo podera embasar posteriores alegacbes de desconhecimento das
instalacdes, dividas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestacdo dos servicos, devendo o
contratado assumir os dnus dos servicos decorrentes.

5 MODELO DE EXECUC}AO DO OBJETO
Condicdes de execucao
5.1 A execucgdo do objeto seguira a seguinte dinamica:

5.1.1 Inicio da execugdo do objeto: até 5 dias da assinatura do contrato ou do recebimento da nota de
empenho de despesas.

5.2 O prazo de execucgéo dos servigos sera de 30 (trinta) dias do inicio dos mesmos.

5.2.1 O prazo de consecucdo do servi¢co poderd ser prorrogado por mais trinta dias por solicitacdo formal por
parte da Contratada e devidamente autorizada pelo Ordenador de Despesas do Pg R Mnt/5.

Local e horario da prestacdo dos servigos

5.3 Os servigos serdo prestados no seguinte endereco: Parque Regional de Manutencdo/5: Av. Francisco
Manoel Albizu, n® 320, Bairro: Bacacheri, Curitiba- PR, CEP: 82600-370.

5.4 Os servigos deverdo ser prestados no seguinte horario: de segunda a quinta-feira, das 08:00 horas as
17:00 horas e na sexta-feira das 08:00 horas as 12:00 horas.

Rotinas a serem cumpridas

5.5 A execuc¢do contratual observara as rotinas descritas na descricdo dos servicos, de forma que, devem-se
proceder as trocas obrigatérias de componentes segundo o objetivo descrito.

Materiais a serem disponibilizados

5.6 Para a perfeita execucdo dos servigos, a Contratada devera disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substituicdo quando necessario:

5.6.1 CONJUNTO PEDAL DE ACIONAMENTO GSX. REF: 2942 (DUAS);
5.6.2 VALVULA DE ACIONAMENTO DO PEDAL. REF: 3705 (DUAS);
5.6.3 ABRACADEIRA 13X19 ZA. REF: 1003 (DUAS);

5.6.4 BORRACHA DE VEDAGCAO, REF: 3713 (QUATRO);

5.6.5 VEDANTE DO QUADRO DA LUMINARIA. REF: 3717 (DUAS);
5.6.6 VEDANTE DO QUADRO DA LUMINARIA. REF: 3717 (DUAS);
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5.6.7 FILTRO DE ADMISSAO DE AR. REF: 5698 (DUAS);

5.6.8 FILTRO DE COLETOR DE PO. REF: 4133/ 4624 (DUAS);

5.6.9 LUVA COM LONA ACOPLADA BOCAL 305 MM DIREITA. REF: 1911 / S3741 (DUAS);
5.6.10 LUVA COM LONA ACOPLADA BOCAL 305 MM DIREITA . REF: 1910/S3741 (DUAS);
5.6.11 ABRACADEIRA 191X210 ZA PARA LUVA GS. REF: 1006 / A5147 + A5148 (QUATRO);
5.6.12 VEDANTE INFERIOR DO VISOR. REF: 7822 (DUAS);

5.6.13 VISOR EM POLICARBONATO GS. REF. 3611 (DUAS); e

5.6.14 BICO INJETOR 3,2. REF: A7554.

Especificacdo da garantia do servico (art. 40, 81°, inciso lll, da Lei n° 14.133, de 2021)

5.7 O prazo de garantia contratual dos servicos é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Cédigo de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transicao e finalizacdo do contrato

5.8 Nao serdo necessarios procedimentos de transicdo e finalizagdo do contrato devido as caracteristicas do
objeto.

6 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as
normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total ou
parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execucao
sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples
apostila.

6.3 As comunicacdes entre 0 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.4 O orgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adocao de providéncias que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5 Ap0s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade poderda convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizagdo, que
contera informacdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para
execucdo do objeto, do plano complementar de execug¢do da contratada, quando houver, do método de
afericdo dos resultados e das sang¢des aplicaveis, dentre outros. contrato devera ser executado fielmente pelas
partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte
respondera pelas consequéncias de sua inexecucgdo total ou parcial (Lei n® 14.133/2021, art. 115, caput).

Preposto

6.6 A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestagdo dos servigos,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relacdo a execucao do objeto contratado.

6.7 A Contratada devera manter preposto da empresa no local da execucdo do objeto durante o periodo da
realizacdo do servico.

6.8 A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a manutencao do preposto da
empresa, hipétese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade.Em caso de
impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execucao sera prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila (Lei n°
14.133/2021, art. 115, 85°).

Fiscalizacdo

6.9 A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n°® 14.133/2021, art. 117, caput).

Fiscalizacao Técnica
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6.10 O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucdo do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condigBes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracgéo.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11 O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execucéo do contrato, com a descri¢cdo do que for necessario para a regularizagao das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §81° e Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, 1l);

6.12 Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificacdes para a
correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a correcdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22,
y;

6.13 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que demandar
decisédo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢éo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art.
22, V),

6.15 O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovagao ou a prorrogacéo contratual (Decreto n® 11.246, de
2022, art. 22, VII).

Fiscalizacdo Administrativa

6.16 O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condicdes de habilitacdo da contratada,
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e I, do
Decreto n°® 11.246, de 2022).

6.17 Caso ocorra descumprimento das obrigacBes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.18 O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execuc¢do no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteragBes e das prorrogacdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequacdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administracdo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19 O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.20 O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condi¢cdes de habilitagdo da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagéo e do
pagamento da despesa no relatdrio de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, Il).

6.21 O gestor do contrato emitira documento comprobatdrio da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagfes assumidas pelo contratado, com mencao ao
seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22 O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizacdo para fins de aplicagédo de sancdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158 da
Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.23 O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informac6es sobre a consecu¢do dos objetivos
que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administracdo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.24 O gestor do contrato devera enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a formalizacéo
dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestdo nos termos
do contrato.

7 CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

7.1 A avaliacdo da execucdo do objeto utilizar4d o Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR), conforme
previsto no Apéndice “B” deste termo de referéncia.

7.1.1 Sera indicada a retencéo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanc¢des cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1 ndo produzir os resultados acordados,
7.1.1.2 deixar de executar, ou hdo executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucao do servico, ou utiliza-los com
qualidade ou quantidade inferior & demandada.

7.2 A utilizacdo do IMR n&o impede a aplicacdo concomitante de outros mecanismos para a avaliagcdo da
prestacdo dos servigos.

7.3 A afericdo da execugéo contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:

7.3.1 Os resultados alcangados em relagdo ao contratado, com a verificagdo dos prazos de execugédo e da
qualidade demandada;

7.3.2 Os recursos humanos empregados, em funcdo da quantidade e da formacéo profissional exigida;

7.3.3 A qualidade de materiais utilizados;

7.3.4 Desempenho do equipamento apds o0 servico;

7.3.5 A adequacéo dos servicos prestados aos prazos de execucado estabelecidos; e

7.3.6 O cumprimento das demais obriga¢cfes decorrentes do contrato.

Do recebimento

7.4 Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 15(quinze) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater
técnico e administrativo. (Art. 140, |, a, da Lei n°® 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n° 11.246,
de 2022).

7.5 O prazo da disposicdo acima serd contado do recebimento de comunicacdo de cobranca oriunda do
contratado com a comprovacgédo da prestacéo dos servigcos a que se referem a parcela a ser paga.

7.6 O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n® 11.246, de
2022).

7.7 O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto n°
11.246, de 2022).

7.8 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista técnico
e administrativo.

7.9 Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato
ird apurar o resultado das avaliacdes da execucdo do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e
qualidade da prestacdo dos servi¢os realizados em consonancia com os indicadores previstos, que podera
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser
encaminhado ao gestor do contrato.
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7.9.1 Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo;

7.9.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execug¢ao ou
materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a Ultima e/ou Unica medi¢do de servigos até que
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisdrio.

7.9.3 A fiscalizagdo nao efetuara o ateste da Ultima e/ou Unica medigdo de servigos até que sejam sanadas
todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei n°® 14133, de 2021)

7.9.4 O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes de
campo e a entrega dos Manuais e Instrucbes exigiveis.

7.9.5 Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagbes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagcao das penalidades.

7.10 Quando a fiscalizacéo for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a
analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execu¢do do contrato, em relacéo a fiscalizacdo técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

7.11 Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 8(oito) dias uteis, contados do recebimento
provisério, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apds a verificacdo da qualidade e
quantidade do servico e consequente aceitacdo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.11.1 Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado, com mencdo ao seu desempenho
na execuc¢do contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga¢ces, conforme regulamento (art.
21, VIII, Decreto n°® 11.246, de 2022).

7.11.2 Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizagcéo e, caso haja
irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais
pertinentes, solicitando & CONTRATADA, por escrito, as respectivas corre¢des;

7.11.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos
relatorios e documentacdes apresentadas; e

7.11.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalizacéo.

7.11.5 Enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos de
liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza¢éo e gestéo.

7.12 No caso de controvérsia sobre a execuc¢do do objeto, quanto a dimenséo, qualidade e quantidade, devera
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao de Nota
Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugéo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento.

7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucdo, pelo contratado, de inconsisténcias
verificadas na execuc¢éo do objeto ou no instrumento de cobranca.

7.14 O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca
do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao do contrato.

Liquidacao

7.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias Uteis para

fins de liquidagédo, na forma desta secéo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2° da Instrucéo
Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
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7.16 O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogacgéo, nos casos de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021

7.17 Para fins de liquidac@o, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

7.17.1 o prazo de validade;

7.17.2 a data da emisséo;

7.17.3 os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

7.17.4 o periodo respectivo de execuc¢do do contrato;

7.17.5 o valor a pagar; e

7.17.6 eventual destaque do valor de reten¢des tributarias cabiveis.

7.18 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da
despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo apés a comprovacao da regularizac@o da situacéo, sem 6nus a contratante;

7.19 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou & documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n°
14.133/2021.

7.20 A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das condi¢des de
habilitacdo exigidas; b) identificar possivel razdo que impeca a contratacdo no ambito do 6rgdo ou entidade,
tais como a proibicdo de contratar com a Administracdo ou com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situa¢éo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.22 Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 0rgdos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.23 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessérias a rescisao contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24 Havendo a efetiva execucado do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida
pela resciséo do contrato, caso o contratado n&o regularize sua situagdo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25 O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finaliza¢&o da liquidagéo
da despesa, conforme secéo anterior, nos termos da Instru¢cdo Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

7.26 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante aplicacdo do indice
Geral de Precos — Mercado - IGP-M de corregdo monetaria.

Forma de pagamento

7.27 O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.28 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento.

7.29 Quando do pagamento, sera efetuada a retenc¢éo tributaria prevista na legislacéo aplicavel.

7.29.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na
fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacédo vigente.
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7.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123, de
2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuicfes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessao de crédito

7.31 E admitida a cesséo fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, conforme as
regras deste presente topico.

7.31.1 As cess0es de crédito néo fiduciarias dependeréo de prévia aprovacao do contratante.

7.32 A eficacia da cessao de crédito, de qualquer natureza, em relacdo a Administragdo, esta condicionada a
celebragdo de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.33 Sem prejuizo do regular atendimento da obrigagdo contratual de cumprimento de todas as condi¢Ges de
habilitacdo por parte do contratado (cedente), a celebragdo do aditamento de cessédo de crédito e a realizacao
dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem
como a certificacdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico,
conforme a legislagcdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.34 O crédito a ser pago a cessiondria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado) pela
execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incolumes todas as defesas e exce¢des ao pagamento
e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito publico
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovacdo do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuizos causados a Administracdo. (INSTRUCAO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.35 A cessé@o de crédito ndo afetarid a execucdo do objeto contratado, que continuara sob a integral
responsabilidade do contratado.

8 FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO E REGIME DE EXECUGAO
Forma de selecao e critério de julgamento da proposta

8.1 O contratado sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de dispensa de licitagédo, na forma
eletrbnica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei n.° 14.133/2021, que culminara com a
selecéo da proposta de menor preco por item.

Regime de execucao

8.2 O regime de execucdo do contrato serd empreitada por preco global.

Exigéncias de habilitacao

8.3 Previamente a celebragdo do contrato, a Administracdo verificarA o eventual descumprimento das
condi¢Bes para contratacdo, especialmente quanto a existéncia de sancdo que a impeca, mediante a consulta
a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.4 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa interessada e de seu sOcio majoritario, por
forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as san¢fes impostas ao responsével pela prética
de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de
pessoa juridica da qual seja sdcio majoritario.
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8.5 Caso conste na Consulta de Situagdo do interessado a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

8.6 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.7 O interessado sera convocado para manifestacdo previamente a uma eventual negativa de contratacao.

8.8 Caso atendidas as condi¢Bes para contratagdo, a habilitacdo do interessado sera verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9 E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentacéo constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administracéo, a respectiva documentacdo atualizada.

8.10 Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

8.12 Seréo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de numeros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento dessas
contribuicdes.

8.13 Para fins de habilitacdo, deverd o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serdao exigidos
conforme sua natureza juridica:

Habilitacao juridica
8.14 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade
para fins de identificagdo em todo o territorio nacional;

8.15 Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual -
CCMElI, cuja aceitacao ficara condicionada a verificagao da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.18 Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia,
sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME
n.c 77, de 18 de marco de 2020.

8.19 Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.20 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empreséria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem
sede a matriz.

8.21 Sociedade cooperativa: ata de fundacéo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da consolidacéo
respectiva.
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Habilitacdo fiscal, social e trabalhista

8.23 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

8.24 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretéario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi¢o (FGTS);

8.26 declaracdo de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e néo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIIl, da Constituigcao;

8.27 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacéo de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.28 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.29 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.30 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distritall] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condicdo mediante a apresentacédo de declaracdo da
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagao Técnica

8.32 Declaragéo de que o interessado tomou conhecimento de todas as informacdes e das condi¢bes locais
para o cumprimento das obriga¢des objeto da contratagéo;

8.33 A declarac@o acima podera ser substituida por declaracao formal assinada pelo responsavel técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condi¢des e peculiaridades da contratacao.

8.34 Registro ou inscricdo da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;

8.34.1 Sociedades empresarias estrangeiras atenderdo a exigéncia por meio da apresentacdo, no momento da
assinatura do contrato, da solicitacédo de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.35 Comprovacdo de aptiddo para execucdo de servico de complexidade tecnolégica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por meio da apresentagéo
de certidBes ou atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.35.1 Para fins da comprovacao de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer respeito a contratos
executados com as seguintes caracteristicas minimas:

8.35.1.1 a contratada fornece ou ja forneceu maquina de jateamento a ente publico ou mesmo privado, cuja
atividade fabril seja correlata a desenvolvida no Pg R Mnt/5; e

8.35.2 a contratada ja executou manuten¢do em maquinas operatrizes.

8.35.3 Sera admitida, para fins de comprovagédo de quantitativo minimo, a apresentacdo e o somatdrio de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.35.4 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa interessada.

8.35.5 O interessado disponibilizara todas as informacfes necessarias a comprovacdo da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, cépia do contrato que deu suporte a
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contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos. documentos.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9.1 O custo estimado total da contratacdo € de R$ 23.954,08 (vinte e trés mil novecentos e cinquenta e quatro
reais e oito centavos), conforme custos unitarios apostos na tabela constante do item 1.1. deste termo de
referéncia.

ADEQUACAO ORGCAMENTARIA

9.2 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados
no Orcamento Geral da Unido.

9.2.1 A contratagdo sera atendida pela seguinte dotacao:

UG Emitente: 160504 — Centro de Obtenc¢8es do Exército;
Fonte: 1000000000;

Programa de Trabalho: 171470;

Natureza da Despesa: 309039; e

Plano Interno: ESARSUNARMA.

Curitiba-PR, 4 de setembro de 2023.

MATHEUS AUGUSTO DA MATTA CARVALHO - Maj
Integrante requisitante da Equipe de Planejamento da Contratagédo

SERGIO JOAO BUFFON JUNIOR - Cap
Membro da Equipe de Planejamento da Contratacédo

JOSE LAURO DE OLIVEIRA SCHRAMM - 1° Ten
Integrante Técnico da Equipe de Planejamento

Despacho: Aprovo o referido Termo de Referéncia.

MARCELO VANNI - Ten Cel
Ordenador de Despesas do Parque Regional de Manutencéo/5
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	7.23 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.24 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	Prazo de pagamento
	7.25 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	7.26 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Geral de Preços – Mercado - IGP-M de correção monetária.
	Forma de pagamento
	7.27 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.28 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.29 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.29.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	Cessão de crédito
	7.31 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	7.31.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
	7.32 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	7.33 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	7.34 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)
	7.35 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
	8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	8.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
	Regime de execução
	8.2 O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.
	Exigências de habilitação
	8.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
	a) SICAF;
	b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
	8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	8.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	8.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	8.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
	8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	8.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
	8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	8.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	8.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
	Habilitação jurídica
	8.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.18 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	8.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.20 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
	8.21 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	8.22 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	8.23 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.24 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.25 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.26 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	8.27 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.28 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.29 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.30 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	8.31 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	Qualificação Técnica
	8.32 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;
	8.33 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
	8.34 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;
	8.34.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
	8.35 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	8.35.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
	8.35.1.1 a contratada fornece ou já forneceu máquina de jateamento a ente público ou mesmo privado, cuja atividade fabril seja correlata à desenvolvida no Pq R Mnt/5; e
	8.35.2 a contratada já executou manutenção em máquinas operatrizes.
	8.35.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
	8.35.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa interessada.
	8.35.5 O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. documentos.

